
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.919 - PR (2013/0236148-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : AMBROSIO HUCHAK 
ADVOGADO : MIGUEL NICOLAU JUNIOR 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. INCLUSÃO DO CIÚME COMO MOTIVO TORPE NA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O sentimento de ciúme pode tanto inserir-se na qualificadora 
do inciso I ou II do parágrafo 2º , ou mesmo no privilégio do 
parágrafo primeiro, ambos do art. 121 do CP, análise feita 
concretamente, caso a caso. 
2. Conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, "no caso em 
exame, imputou-se intrinsecamente ao réu que sua ação foi 
motivada por ciúme, cuja reação do sentimento humano não pode 
ser considerado motivo torpe e nem fútil" (e-STJ fl.  370). 
3.  A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade a lei federal, buscando 
inserir a qualificadora do motivo torpe na sentença de pronúncia, 
não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.919 - PR (2013/0236148-6)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : AMBROSIO HUCHAK 
ADVOGADO : MIGUEL NICOLAU JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão de e-STJ 

fls. 466/468 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, a inaplicabilidade do óbice sumular 7/STJ, uma vez 

que "a instância a quo reconheceu que o homicídio foi motivado por ciúme, todavia 

considerou que esta circunstância não caracteriza torpeza" (e-STJ fl. 475). 

Pugna pelo provimento do agravo regimental.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.919 - PR (2013/0236148-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 466/468):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ contra 
decisão do Tribunal de Justiça Estadual que negou 
seguimento a seu apelo nobre com fundamento na Súmula 
7/STJ (e-STJ fls. 430/431).
Sustenta o agravante, em síntese, a inaplicabilidade do 
óbice sumular, pois não se pretende o reexame factual, 
uma vez que a matéria objeto do recurso é exclusivamente 
revestida de conteúdo jurídico. 
Requer o regular processamento do recurso especial, 
diante da desqualificação do crime de homicídio qualificado 
em relação a aplicação do motivo torpe, ainda que clara a 
incidência desta qualificadora, devendo, assim, ser 
reformada a decisão. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
provimento do agravo (e-STJ fls. 462/464).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu como pela não 
incidência de motivo torpe, uma vez que o ora agravado 
teria agido por ciúmes. Nesse aspecto, desconstituir o 
julgado por suposta contrariedade a lei federal, pugnando 
pelo reconhecimento da referida qualificadora e 
restabelecendo a sentença de pronúncia, neste particular, 
não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 
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COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
AFRONTA AO ART. 190 DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS 
ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO 
E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 
155 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
FUNDADA EM PROVAS JUDICIALIZADAS.  VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 5º, XLVI, E 93, IX, AMBOS DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão 
agravada.
Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, a ensejar a absolvição, a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, bem como 
fixar a adequada pena-base, além de averiguar os 
requisitos legais para incidência de eventuais causas de 
aumento ou diminuição de pena. Incidência da Súmula 
7 deste Tribunal.
3. Não há violação ao art. 155 do CPP quando a 
condenação se apóia também em elementos de provas 
judicializadas, colhidas no âmbito do devido processo legal.
4. A análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Constituição Federal.
5. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para 
comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas 
e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317430/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 
302 DA LEI Nº 9.503/97. DESCLASSIFICAÇÃO. 
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REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar o adequado enquadramento da conduta ao tipo 
legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 desta 
Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1285273/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ENUNCIADO N.
7/STJ. ARTS. 28 E 33, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. A tese de absolvição por falta de provas da autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo 
o conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, em face do óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. O pedido de desclassificação implica, 
inevitavelmente, em incursão no arcabouço probatório, 
o que é inviável na sede eleita, nos termos do que se 
depreende da leitura do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
22/02/2012)

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Com efeito, destaca-se que o sentimento de ciúme pode tanto inserir-se 
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na qualificadora do inciso I ou II do parágrafo 2º , ou mesmo no privilégio do parágrafo 

primeiro, ambos do art. 121 do CP, análise feita concretamente, caso a caso. 

Confiram-se precedentes nos quais o ciúme foi enquadrado na 

qualificadora do inciso II (fútil) do dispositivo em questão:

HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO ADEQUADO. 
INADMISSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO 
E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA 
DECRETADA POR JUÍZO INCOMPETENTE. TESE JÁ ANALISADA 
NO HC N. 135.237/PA. ESGOTADA A JURISDIÇÃO DESTA 
CORTE. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. CUSTÓDIA CAUTELAR 
MANTIDA EM RAZÃO DA GRAVIDADE CONCRETA DO FATO 
IMPUTADO E DA  PERICULOSIDADE DO PACIENTE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INTERPOSIÇÃO DE INÚMEROS RECURSOS PELA DEFESA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 64/STJ, POR ANALOGIA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição 
Federal e 30 da Lei n. 8.038/1990, consoante atual entendimento 
adotado no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 
Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.
2. Esta Turma já decidiu, no HC n. 135.237/PA, a tese de a prisão 
preventiva ter sido proferida por autoridade incompetente. Não 
cabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o mérito de suas 
decisões definitivas proferidas no julgamento de habeas corpus, 
sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal.
3. In casu, o paciente teria matado uma criança de 4 anos de 
idade, segundo a sentença de pronúncia, por motivo fútil, pois o 
paciente nutria sentimento íntimo com a mãe da vítima e ao dar 
vazão ao ciúme que sentia se transformou em feições vingativas, 
quando soube que a mãe da vítima está viajando, sem o seu 
conhecimento. Que o crime materializado pelo denunciado foi 
também se aproveitando da relação de hospitalidade com a família 
da vítima para perpetrar o ilícito.
4. É fundamentada a decisão que evidencia a imposição e a 
manutenção da custódia cautelar com elementos concretos para 
essa finalidade, notadamente em razão da gravidade concreta do 
delito em tese praticado, demonstrada pelo modus operandi 
empregado, além da nítida periculosidade do agente, o qual está 
indiciado pela prática de delitos contra a vida e contra a liberdade 
sexual, inclusive com condenação em outra comarca, a justificar a 
segregação antecipada para a garantia da ordem pública.
5. Não há constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo 
no encerramento da ação penal, porque o prolongamento do tempo 
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para o julgamento não é atribuível à máquina judiciária ou ao 
Ministério Público, mas tem como causa essencial os vários 
recursos interpostos pela defesa.
6. Aplicação, no caso, da Súmula 64/STJ, por analogia: Não 
constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, 
provocado pela defesa. Precedentes do STJ.
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 230.028/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/08/2013)

HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO 
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
EM FATOS CONCRETOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
ORDEM DENEGADA.
1. No caso, há fundamentação concreta para a manutenção da 
custódia cautelar do paciente, levando em conta a acentuada 
gravidade de sua conduta, pois o agente ceifou a vida da vítima, 
com quem teve um relacionamento extraconjugal, e, também, do 
então namorado da mesma, por motivo fútil - ciúme doentio e 
injustificável -, em local público e na presença de diversas 
pessoas, sendo certo que o modus operandi expressa maior  
periculosidade do paciente.
2. A segregação foi determinada, também, para garantir a 
conveniência da instrução criminal, uma vez que o paciente denota 
"ser pessoa violenta, tanto que registra outros antecedentes por 
tentativa de homicídio, e aparentemente temida no pequeno distrito 
de Paraíso das Águas", e que, apesar do crime ter sido cometido 
na presença de várias pessoas, salvo os familiares das vítimas, 
nenhuma outra testemunha arrolada afirmou ter presenciado os 
disparos, o que "demonstra ser pessoa influente e temida na 
pequena localidade".
3. Ressalta-se, outrossim, que o paciente está foragido, pois 
evadiu-se do distrito da culpa logo após os fatos, tendo sido citado 
por edital, sendo necessário, portanto, manter sua custódia 
cautelar a fim de garantir a aplicação da lei penal.
4. As condições pessoais favoráveis do agente, tais como domicílio 
certo e exercício de atividade lícita, não impedem a manutenção da 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como 
se dá na hipótese dos autos.
5. Habeas corpus denegado.
(HC 207.154/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 20/10/2011)

Nesta feita, conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, "no caso em 

exame, imputou-se intrinsecamente ao réu que sua ação foi motivada por ciúme, cuja 
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reação do sentimento humano não pode ser considerado motivo torpe e nem fútil" 

(e-STJ fl.  370). 

É de se ressaltar que "O ciúme, por si só, sem outras circunstâncias, não 

caracteriza o motivo torpe" (HC 123.918/MG, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/08/2009, DJe 05/10/2009).

Assim, a pretensão recursal de  desconstituir o julgado, a fim de inserir a 

qualificadora do motivo torpe na sentença de pronúncia, não encontra campo na via 

eleita dada a necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de 

análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a 

teor da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
CONFRONTO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. PRONÚNCIA. MERO 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO. COMPETÊNCIA. 
TRIBUNAL DO JÚRI. QUALIFICADORAS. INCIDÊNCIA. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das 
razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula nº 
284/STF).
2. Não foram cumpridos os requisitos constantes dos arts. 255, § § 
1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.
3. A pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação, 
não se exigindo prova incontroversa da existência do crime, sendo 
suficiente que o juiz se convença de sua materialidade. Por outro 
lado, quanto à autoria, não é necessária a certeza exigida para a 
condenação, bastando que existam indícios suficientes de que o 
réu seja o autor, a teor do disposto no art. 413 do CPP.
4. Se as instâncias ordinárias entenderam presentes a 
materialidade do crime e os indícios da autoria, não é possível, em 
sede de recurso especial, a revisão de tal entendimento, ante o 
teor da Súmula nº 7 desta Casa.
5. Da mesma forma, a Súmula nº 7/STJ impede a análise a respeito 
da incidência das qualificadoras.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 279.474/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 22/04/2013)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0236148-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 363.919 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000883720078160013  200157560  201100461888  201200301595  30101  3012001  
8819167  881916701  883720078160013

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : AMBROSIO HUCHAK
ADVOGADO : MIGUEL NICOLAU JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : AMBROSIO HUCHAK
ADVOGADO : MIGUEL NICOLAU JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1319488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2014 Página  10 de 5


